
SANTO ANDRÉ-SP
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ - SÃO PAULO

Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental

CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2023

CÓD: OP-004AB-23
7908403534227



ÍNDICE

Língua Portuguesa 
1. Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários).  ................................................................. 7

2. Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das palavras.  ...................................................................................... 18

3. Pontuação.  ........................................................................................................................................................................... 19

4. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego 
e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Colocação pronominal.  ................................................................ 20

5. Concordância verbal e nominal.  .......................................................................................................................................... 27

6. Regência verbal e nominal.  .................................................................................................................................................. 29

7. Crase. .................................................................................................................................................................................... 30

Matemática
1. Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com 

números racionais, nas suas representações fracionária ou decimal Mínimo múltiplo comum Máximo divisor comum .... 35

2. Porcentagem;  ........................................................................................................................................................................ 44

3. Razão e proporção;  ............................................................................................................................................................... 45

4. Regra de três simples ou composta;  ..................................................................................................................................... 46

5. Equações do 1.º ou do 2.º graus;  .......................................................................................................................................... 47

6. Sistema de equações do 1.º grau;  ......................................................................................................................................... 50

7. Grandezas e medidas – quantidade, tempo, comprimento, superfície, capacidade e massa;  ............................................. 52

8. Relação entre grandezas – tabela ou gráfico;  ....................................................................................................................... 53

9. Tratamento da informação – média aritmética simples;  ...................................................................................................... 55

10. Noções de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, Teoremas de Pitágoras ou de Tales. .............................. 57

Noções de Informática
1. MS-Windows 10: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação 

de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos MS-Office 
2016.  ................................................................................................................................................................................... 75

2. MS-Word 2016: estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, 
marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, 
inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto.  ............................................................................................... 77

3. MS-Excel 2016: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de 
tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de 
quebras e numeração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de dados.  .................................................. 85

4. MS-PowerPoint 2016: estrutura básica das apresentações, conceitos de slides, anotações, régua, guias, cabeçalhos e 
rodapés, noções de edição e formatação de apresentações, inserção de objetos, numeração de páginas, botões de ação, 
animação e transição entre slides.  ...................................................................................................................................... 92

5. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de arquivos.  ............................ 99

6. Internet: navegação na Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. ........................................ 101



ÍNDICE

Conhecimentos Específicos
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental

1. O direito à educação e a função social da escola.  ................................................................................................................. 111

2. Gestão democrática: autonomia e participação como princípios.  ........................................................................................ 114

3. Concepções de educação e de escola: tendências pedagógicas e a prática do professor polivalente.  ................................ 117

4. Concepções de desenvolvimento e aprendizagem.  .............................................................................................................. 120

5. Educação Infantil e Ensino Fundamental: Projeto político-pedagógico – organização do trabalho escolar;  ........................ 128

6. Currículo e trabalho docente – planejamento, seleção e organização dos conteúdos;  ........................................................ 130

7. A avaliação e os processos de ensino e de aprendizagem;  ................................................................................................... 145

8. Alfabetização e letramento;  .................................................................................................................................................. 155

9. Direitos humanos e diversidade.  ........................................................................................................................................... 164

10. Docência e identidade profissional: autonomia, formação e pesquisa.  ............................................................................... 173

11. Educação inclusiva.  ............................................................................................................................................................... 175

12. Cultura digital e uso de tecnologias na educação.  ................................................................................................................ 182

13. Legislação educacional.  ......................................................................................................................................................... 185

14. Educação Integral. .................................................................................................................................................................. 222

15. Infâncias e culturas infantis.  .................................................................................................................................................. 224

16. Educação matemática.  .......................................................................................................................................................... 225

17. Educação Infantil: a prática educativa do professor; ............................................................................................................. 257

18. Planejamento comportamento e desenvolvimento infantil;  ................................................................................................ 257

19. O cuidar e o educar;  .............................................................................................................................................................. 257

20. A brincadeira e o desenvolvimento da imaginação e da criatividade.  .................................................................................. 259

21. Desenvolvimento humano em processo de construção – Piaget, Vygotsky e Wallon.  ......................................................... 269

Bibliografia
1. AINSCOW, Mel. Tornar a educação inclusiva: como esta tarefa deve ser conceituada? In: FÁVERO, Osmar; FERREIRA, 

Windyz; IRELAND, Timothy; BARREIROS, Débora (orgs.). Tornar a educação inclusiva. Brasília: UNESCO, 2009. p. 11-
23.  ..................................................................................................................................................................................... 275

2. ALAVARSE, Ocimar Munhoz. A organização do ensino fundamental em ciclos: algumas questões. Revista Brasileira de 
Educação, Rio de Janeiro, v. 14, p. 35-50, 2009.  ............................................................................................................... 275

3. BARBOSA, Maria Carmen Silveira. Culturas escolares, culturas de infância e culturas familiares: as socializações e a 
escolarização no entretecer destas culturas. Educação & Sociedade, Campinas, v. 28, n. 100 – Especial, p. 1059-1083, 
out. 2007.  .......................................................................................................................................................................... 275

4. BARBOSA, Maria Carmen Silveira. Projetos Pedagógicos na educação infantil. Porto Alegre: Grupo A, 2008.  ................ 276

5. BARBOSA, Maria Carmen Silveira. Práticas Cotidianas na educação infantil – Bases para reflexão sobre as orientações 
curriculares. Brasília, MEC, 2009.  ...................................................................................................................................... 277

6. BASSEDAS, Eulália. Aprender e ensinar na educação infantil. Porto Alegre: Artmed, 1999.  ............................................ 302

7. BENEVIDES, Maria Victoria. Educação para a democracia. Lua Nova. Revista de Cultura e Política, São Paulo, v. 38, p. 223-
237, 1996.  ......................................................................................................................................................................... 303

8. BERBEL, Neusi Aparecida Navas. As metodologias ativas e a promoção da autonomia de estudantes. Semina: Ciências 
Sociais e Humanas, Londrina, v. 32, n. 1, p. 25-40, jan./jun. 2011.  ................................................................................... 303

9. CAROLYN, Edward; [et. al.] As cem linguagens da criança. Porto Alegre. Artmed, 1999.  ................................................. 303



ÍNDICE

10. CARVALHO, Marília Pinto de. Sucesso e fracasso escolar: uma questão de gênero. Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 29, 
n. 1, p. 185-193, jan./jun. 2003.  ........................................................................................................................................ 304

11. CAVALIERE, Ana Maria. Escola pública de tempo integral no brasil: filantropia ou política de estado? Educação & 
Sociedade, Campinas, v. 35, n. 129, p. 1205-1222, out./dez. 2014.  ................................................................................. 304

12. CAVALLEIRO, Eliane (org.). Racismo e anti-racismo na educação: repensando nossa escola. São Paulo: Summus, 2001. 
(Capítulos: Formação de educadores/as para o combate ao racismo: mais uma tarefa essencial, p. 65-82 / Educação 
anti-racista: compromisso indispensável para um mundo melhor, p. 141-160 / Negritude, letramento e uso social da 
oralidade, p. 179-194).  ...................................................................................................................................................... 304

13. CRAIDY, C.M. & KAERCHER, G. Educação Infantil: Pra que te quero. Porto Alegre: Artmed, 2001.  .................................. 304

14. DERDYK , Edith. Formas de pensar o desenho: Desenvolvimento do grafismo infantil. 1ª edição. ed. [S. l.]: Panda Educação, 
2020.  ................................................................................................................................................................................. 306

15. FERREIRO, Emília. Reflexões sobre alfabetização. São Paulo: Cortez, 2010.  ..................................................................... 306

16. FOCHI, Paulo. Afinal, o que os bebês fazem no berçário?: comunicação, autonomia e saberfazer de bebês em um 
contexto de vida coletiva. Porto Alegre, Penso, 2015.  ...................................................................................................... 306

17. FORMOSINHO, Julia Oliveira. Pedagogia(s) da infância: dialogando com o passado: construindo o futuro. Porto Alegre: 
Artmed, 2007 ..................................................................................................................................................................... 317

18. FRADE, Isabel; ARAÚJO, Mônica; GLÓRIA, Julianna. Multimodalidade na alfabetização: usos da leitura e da escrita 
digital por crianças em contexto escolar. Revista Brasileira de Alfabetização, Belo Horizonte, v. 1, n. 8, p. 57-84, jul./dez. 
2018. ..................................................................................................................................................................................  320

19. FRANCO, Maria Amélia Santoro; PIMENTA, Selma Garrido (orgs.). Didática: embates contemporâneos. São Paulo: Edições 
Loyola, 2010 ....................................................................................................................................................................... 320

20. . FREIRE, Paulo. Professora sim, tia não: cartas a quem ousa ensinar. São Paulo: Editora Olhos d’água, 1997.  ............... 320

21. GONZALEZ-MENA, Janet. O Cuidado com Bebês e Crianças Pequenas na Creche: Um Currículo de Educação e Cuidados 
Baseado em Relações Qualificadas. [S. l.]: Penso, 2014. ................................................................................................... 320

22. HOFFMANN, Jussara Maria. Avaliação e Educação Infantil sobre a criança – 20ª ed. Editora Mediação, 2015.  .............. 321

23. LA TAILLE, Yves de; OLIVEIRA, Marta Kohl de; DANTAS, Heloysa. Piaget, Vygotsky, Wallon: teorias psicogenéticas em 
discussão. São Paulo: Summus, 1992.  .............................................................................................................................. 323

24. LOPES, Claudivan; PONTUSCHKA, Nídia. Estudo do meio: teoria e prática. Geografia, Londrina, v. 18, n. 2, p. 173-191, 
2009.  ................................................................................................................................................................................. 323

25. KISHIMOTO, Tizuko Morchida (org.). Jogo, brinquedo, brincadeira e a educação. São Paulo: Cortez, 2009.  ................... 323

26. KISHIMOTO, Tizuko Morchida. “O Brincar e a Linguagem”. In: FARIA, A. L. G. e MELLO, S. A. (orgs.). O mundo da escrita 
no universo da Pequena Infância. Autores Associados, 2005, p. 51- 73.  .......................................................................... 325

27. OLIVEIRA, Zilma Ramos de e outros. O trabalho do professor na educação infantil. São Paulo: Biruta, 2015.  ................ 326

28. OLIVEIRA, Zilma Ramos de. Educação Infantil: fundamentos e métodos. São Paulo: Cortez, 2002.  ................................ 328

29. OSTETTO, Luciana (org.). Educação Infantil: Saberes e Fazeres da Formação de Professores. Papirus, 2008.  .................. 330

30. MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Diferenciar para incluir ou para excluir? Por uma pedagogia da diferença. Diversa, 
publicado em 29 out. 2013.  .............................................................................................................................................. 331

31. MORAN, José. Mudando a educação com metodologias ativas. 2015.  ............................................................................ 333

32. MOREIRA, Antonio Flavio Barbosa; CANDAU, Vera Maria. Indagações sobre o currículo: currículo, conhecimento e 
cultura. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria da Educação Básica, 2007.  ............................................................. 338

33. NÓVOA, António. Professores: imagens do futuro presente. Lisboa: Educa, 2009.  .......................................................... 339

34. PANIZZA, Mabel et al. Ensinar matemática na Educação Infantil e nas séries iniciais: análises e propostas. Porto Alegre: 
Artmed, 2006.  ................................................................................................................................................................... 339

35. PARO, Vitor. Escritos sobre educação. São Paulo: Xamã, 2001. (Capítulos: Educação para a democracia: o elemento 
que falta na discussão da qualidade do ensino, p. 33-47 / A gestão da educação ante as exigências de qualidade e 
produtividade da escola pública, p. 91-99 / Autonomia escolar: propostas, práticas e limites, p. 113-116). ................... 348



ÍNDICE

36. SASSERON, Lúcia Helena; CARVALHO, Anna Maria Pessoa de. Alfabetização científica: uma revisão bibliográfica. 
Investigações em Ensino de Ciências, Porto Alegre, v. 16, n. 1, p. 59-77, 2011.  ............................................................... 353

37. SILVA, Janssen Felipe; HOFFMANN, Jussara; ESTEBAN, Maria Teresa (orgs.). Práticas avaliativas e aprendizagens 
significativas: em diferentes áreas do currículo. Porto Alegre: Mediação, 2003.  ............................................................. 353

38. SILVA, Roberto Rafael Dias da. Currículo, conhecimento e transmissão cultural: contribuições para uma teorização 
pedagógica contemporânea. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, v. 46, n. 159, p. 158-182, 2016.  .................................... 353

39. SOARES, Magda. Letramento e alfabetização: as muitas facetas. Revista Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, n. 25, p. 
5-17, jan./abr. 2004.  .......................................................................................................................................................... 354

40. VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Projeto Político-Pedagógico e gestão democrática: Novos marcos para a educação de 
qualidade. Revista Retratos da Escola, Brasília, v. 3, n. 4, p. 163- 171, jan./jun. 2009. ...................................................... 354

41. WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. São Paulo: Editora Ática, 1999.  ........................................... 356

42. ZABALZA, Miguel A. Qualidade em educação infantil. Porto Alegre: Artmed, 1998.  ........................................................ 356

43. Legislação e Documentos Institucionais BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (atualizada). Brasília: 
Imprensa Oficial, 1988 (artigos 205 a 214). ....................................................................................................................... 359

44. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 
Diário Oficial da União, Brasília, 16 jul. 1990. (artigos 1º ao 6º; 15 ao 18-B; 53 a 59; 131 a 138).  ................................... 362

45. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (atualizada). Diário 
Oficial da União, Brasília, 23 dez. 1996.  ............................................................................................................................ 365

46. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília: SEB, 2017. (Introdução e Estrutura da Base)  .......... 382

47. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 
com Deficiência). Diário Oficial da União, Brasília, 7 jul. 2015. (Capítulo IV – Do direito à Educação) .............................. 423

48. Ministério da Educação. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva. Brasília: MEC/SECADI, 2008. . 425

49. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá outras providências. Diário 
Oficial da União, Brasília, 16 jun. 2014. ............................................................................................................................. 430

50. Ministério da Educação. Secretaria de Alfabetização. PNA – Política Nacional de Alfabetização. Brasília: MEC, SEALF, 
2019 ................................................................................................................................................................................... 446

51. Ministério da Educação. Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009. Institui Diretrizes Operacionais para o 
Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. Diário Oficial da União, 
Brasília, 5 out. 2009.  ......................................................................................................................................................... 447

52. Resolução CNE/CEB 04/2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. Brasília: CNE, 2010 ..... 448

53. Resolução CNE/CEB 05/2009 – Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Brasília: CNE, 2009. ............. 455

54. Resolução CNE/CEB 07/2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Brasília: 
CNE, 2010.  ......................................................................................................................................................................... 458

55. Resolução CNE/CP nº 01/2004 – institui Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e 
para Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.  ............................................................................................ 465

56. SANTO ANDRÉ. Lei Municipal n.º 9.723/15 – Plano Municipal de Educação.  ................................................................... 466

57. Lei Municipal n.º 6.833/91 – Estatuto do Magistério Municipal ....................................................................................... 480

58. Documento Curricular da Rede Municipal de Ensino de Santo André  .............................................................................. 488



7

LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
Existem diferentes nomenclaturas1 relacionadas à questão dos 

gêneros, porém nem todas se referem a mesma coisa. É essencial 
saber distinguir o que é gênero textual, gênero literário e tipo tex-
tual. Cada uma dessas classificações é referente aos textos, porém 
é preciso ter atenção, cada uma possui um significado totalmente 
diferente da outra. Veja uma breve descrição do que é um gênero 
literário e um tipo textual:

1  O gênero textual também pode ser denominado de gênero discursivo. 

Essa nomenclatura se altera de acordo com a perspectiva teórica, sendo que em 
uma as questões discursivas ideológicas e sociais são levadas mais em conside-
ração, enquanto em outra há um enfoque maior na forma. Nesse momento não 
trabalharemos com essa diferença.
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Gênero Textuais: referem-se às formas de organização dos tex-
tos de acordo com as diferentes situações de comunicação. Podem 
ocorrer nas diferentes esferas de comunicação (literária, jornalísti-
ca, digital, judiciária, entre outras). São exemplos de gêneros textu-
ais: romance, conto, receita, notícia, bula de remédio.

Gênero Literário – são os gêneros textuais em que a consti-
tuição da forma, a aplicação do estilo autoral e a organização da 
linguagem possuem uma preocupação estética. São classificados de 
acordo com a sua forma, podendo ser do gênero lírico, dramático 
ou épico. Pode-se afirmar que todo gênero literário é um gênero 
textual, mas nem todo gênero textual é um gênero literário.

Tipo Textual - é a forma como a linguagem se estrutura dentro 
de cada um dos gêneros. Refere-se ao emprego dos verbos, poden-
do ser classificado como narrativo, descritivo, expositivo, dissertati-
vo-argumentativo, injuntivo, preditivo e dialogal. Cada uma dessas 
classificações varia de acordo como o texto se apresenta e com a 
finalidade para o qual foi escrito.

Exporemos abaixo os gêneros discursivos mais comuns. Cada 
um dos gêneros são agrupados segundo a predominância do tipo 
textual.

A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-
cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

Gêneros Textuais e Gêneros Literários

Conforme o próprio nome indica, os gêneros textuais se refe-
rem a qualquer tipo de texto, enquanto os gêneros literários se re-
ferem apenas aos textos literários.

Os gêneros literários são divisões feitas segundo características 
formais comuns em obras literárias, agrupando-as conforme crité-
rios estruturais, contextuais e semânticos, entre outros.

- Gênero lírico;
- Gênero épico ou narrativo;

- Gênero dramático.

Gênero Lírico
É certo tipo de texto no qual um eu lírico (a voz que fala no po-

ema e que nem sempre corresponde à do autor) exprime suas emo-
ções, ideias e impressões em face do mundo exterior. Normalmente 
os pronomes e os verbos estão em 1ª pessoa e há o predomínio da 
função emotiva da linguagem.

Elegia
Um texto de exaltação à morte de alguém, sendo que a mor-

te é elevada como o ponto máximo do texto. O emissor expressa 
tristeza, saudade, ciúme, decepção, desejo de morte. É um poema 
melancólico. Um bom exemplo é a peça Roan e Yufa, de William 
Shakespeare.

Epitalâmia
Um texto relativo às noites nupciais líricas, ou seja, noites ro-

mânticas com poemas e cantigas. Um bom exemplo de epitalâmia é 
a peça Romeu e Julieta nas noites nupciais.

Ode (ou hino)
É o poema lírico em que o emissor faz uma homenagem à 

pátria (e aos seus símbolos), às divindades, à mulher amada, ou a 
alguém ou algo importante para ele. O hino é uma ode com acom-
panhamento musical.

Idílio (ou écloga) 
Poema lírico em que o emissor expressa uma homenagem à 

natureza, às belezas e às riquezas que ela dá ao homem. É o poema 
bucólico, ou seja, que expressa o desejo de desfrutar de tais belezas 
e riquezas ao lado da amada (pastora), que enriquece ainda mais 
a paisagem, espaço ideal para a paixão. A écloga é um idílio com 
diálogos (muito rara).

Sátira
É o poema lírico em que o emissor faz uma crítica a alguém 

ou a algo, em tom sério ou irônico. Tem um forte sarcasmo, pode 
abordar críticas sociais, a costumes de determinada época, assun-
tos políticos, ou pessoas de relevância social.

Acalanto
Canção de ninar.

Acróstico
Composição lírica na qual as letras iniciais de cada verso for-

mam uma palavra ou frase. Ex.:

Amigos são
Muitas vezes os
Irmãos que escolhemos.
Zelosos, eles nos
Ajudam e
Dedicam-se por nós, para que nossa relação seja verdadeira e 
Eterna
https://www.todamateria.com.br/acrostico/
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Balada
Uma das mais primitivas manifestações poéticas, são cantigas 

de amigo (elegias) com ritmo característico e refrão vocal que se 
destinam à dança.

Canção (ou Cantiga, Trova)
Poema oral com acompanhamento musical.

Gazal (ou Gazel)
Poesia amorosa dos persas e árabes; odes do oriente médio.

Soneto
É um texto em poesia com 14 versos, dividido em dois quarte-

tos e dois tercetos.

Vilancete
São as cantigas de autoria dos poetas vilões (cantigas de escár-

nio e de maldizer); satíricas, portanto. 

Gênero Épico ou Narrativo
Na Antiguidade Clássica, os padrões literários reconhecidos 

eram apenas o épico, o lírico e o dramático. Com o passar dos anos, 
o gênero épico passou a ser considerado apenas uma variante do 
gênero literário narrativo, devido ao surgimento de concepções de 
prosa com características diferentes: o romance, a novela, o conto, 
a crônica, a fábula. 

Épico (ou Epopeia)
Os textos épicos são geralmente longos e narram histórias de 

um povo ou de uma nação, envolvem aventuras, guerras, viagens, 
gestos heroicos, etc. Normalmente apresentam um tom de exalta-
ção, isto é, de valorização de seus heróis e seus feitos. Dois exem-
plos são Os Lusíadas, de Luís de Camões, e Odisseia, de Homero.

Ensaio
É um texto literário breve, situado entre o poético e o didático, 

expondo ideias, críticas e reflexões morais e filosóficas a respeito de 
certo tema. É menos formal e mais flexível que o tratado. 

Consiste também na defesa de um ponto de vista pessoal e 
subjetivo sobre um tema (humanístico, filosófico, político, social, 
cultural, moral, comportamental, etc.), sem que se paute em for-
malidades como documentos ou provas empíricas ou dedutivas de 
caráter científico. Exemplo: Ensaio sobre a tolerância, de John Lo-
cke.

Gênero Dramático
Trata-se do texto escrito para ser encenado no teatro. Nesse 

tipo de texto, não há um narrador contando a história. Ela “aconte-
ce” no palco, ou seja, é representada por atores, que assumem os 
papéis das personagens nas cenas.

Tragédia
É a representação de um fato trágico, suscetível de provocar 

compaixão e terror. Aristóteles afirmava que a tragédia era “uma re-
presentação duma ação grave, de alguma extensão e completa, em 
linguagem figurada, com atores agindo, não narrando, inspirando 
dó e terror”. Ex.: Romeu e Julieta, de Shakespeare.

Farsa
A farsa consiste no exagero do cômico, graças ao emprego de 

processos como o absurdo, as incongruências, os equívocos, a ca-
ricatura, o humor primário, as situações ridículas e, em especial, o 
engano.

Comédia
É a representação de um fato inspirado na vida e no sentimento 

comum, de riso fácil. Sua origem grega está ligada às festas popu-
lares.

Tragicomédia
Modalidade em que se misturam elementos trágicos e cômi-

cos. Originalmente, significava a mistura do real com o imaginário.

Poesia de cordel
Texto tipicamente brasileiro em que se retrata, com forte apelo 

linguístico e cultural nordestinos, fatos diversos da sociedade e da 
realidade vivida por este povo.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.
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RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU 

DECIMAL; MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM; MÁXIMO DIVISOR COMUM

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0



MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO

36

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde 

m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. 

Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 
Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
a)
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

MS-WINDOWS 10: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, 
ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA 

DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E 
PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATI-

VOS, INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS 
MS-OFFICE 2016

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

77

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Win-
dows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

MS-WORD 2016: ESTRUTURA BÁSICA DOS DOCU-
MENTOS, EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE TEXTOS, 

CABEÇALHOS, PARÁGRAFOS, FONTES, COLUNAS, 
MARCADORES SIMBÓLICOS E NUMÉRICOS, TABELAS, 
IMPRESSÃO, CONTROLE DE QUEBRAS E NUMERAÇÃO 
DE PÁGINAS, LEGENDAS, ÍNDICES, INSERÇÃO DE OBJE-

TOS, CAMPOS PREDEFINIDOS, CAIXAS DE TEXTO

Essa versão de edição de textos vem com novas ferramentas e 
novos recursos para que o usuário crie, edite e compartilhe docu-
mentos de maneira fácil e prática1.

O Word 2016 está com um visual moderno, mas ao mesmo 
tempo simples e prático, possui muitas melhorias, modelos de do-
cumentos e estilos de formatações predefinidos para agilizar e dar 
um toque de requinte aos trabalhos desenvolvidos. Trouxe pou-
quíssimas novidades, seguiu as tendências atuais da computação, 
permitindo o compartilhamento de documentos e possuindo inte-
gração direta com vários outros serviços da web, como Facebook, 
Flickr, Youtube, Onedrive, Twitter, entre outros.

1 http://www.popescolas.com.br/eb/info/word.pdf

Novidades no Word 2016
– Diga-me o que você deseja fazer: facilita a localização e a 

realização das tarefas de forma intuitiva, essa nova versão possui 
a caixa Diga-me o que deseja fazer, onde é possível digitar um ter-
mo ou palavra correspondente a ferramenta ou configurações que 
procurar.

– Trabalhando em grupo, em tempo real: permite que vários 
usuários trabalhem no mesmo documento de forma simultânea.

Ao armazenar um documento on-line no OneDrive ou no Sha-
rePoint e compartilhá-lo com colegas que usam o Word 2016 ou 
Word On-line, vocês podem ver as alterações uns dos outros no 
documento durante a edição. Após salvar o documento on-line, cli-
que em Compartilhar para gerar um link ou enviar um convite por 
e-mail. Quando seus colegas abrem o documento e concordam em 
compartilhar automaticamente as alterações, você vê o trabalho 
em tempo real.

http://www.popescolas.com.br/eb/info/word.pdf
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Professor de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental

O DIREITO À EDUCAÇÃO E A FUNÇÃO SOCIAL DA 
ESCOLA

Educação, Cultura e Desporto

• Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. 

Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e da 
família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu prepa-
ro para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Fe-

deral e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO 
(PRIORITÁRIA)

União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio

Municípios Educação infantil e ensino 
fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8R-
GtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.com.br/download-de-

monstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%-
253D+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da fa-
mília, será promovida e incentivada com a colaboração da socieda-
de, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexis-
tência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garanti-

dos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamen-
te por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da 
educação escolar pública, nos termos de lei federal.

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 
da vida. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-cien-
tífica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obe-
decerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos 
e cientistas estrangeiros, na forma da lei.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesqui-
sa científica e tecnológica.

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado me-
diante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;
III - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 

(cinco) anos de idade;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 

criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 

do educando;
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-

cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Pú-
blico, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autorida-
de competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-

damental, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fun-
damental.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

112

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a uti-
lização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendi-
zagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência téc-
nica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil.

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio.

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co-
laboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e a 
equidade do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime de 
colaboração na forma disposta em lei complementar, conforme o 
parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no «caput» deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se 
refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equida-
de, nos termos do plano nacional de educação.

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentá-
rios.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei.

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri-
buição social do salário-educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino.

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 5º 
e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem recur-
sos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem 
como os recursos subvinculados aos fundos de que trata o art. 212-
A desta Constituição, em aplicações equivalentes às anteriormente 
praticadas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação e 
de controle das despesas com educação nas esferas estadual, dis-
trital e municipal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios des-
tinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 des-
ta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na 
educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, 
respeitadas as seguintes disposições: (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020)

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o 
Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada median-
te a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de 
um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza 
contábil; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão 
constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se referem 
os incisos I, II e III do caput do art. 155, o inciso II do caput do art. 
157, os incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do 
inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se-
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcional-
mente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades da 
educação básica presencial matriculados nas respectivas redes, nos 
âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2º e 
3º do art. 211 desta Constituição, observadas as ponderações refe-
ridas na alínea “a” do inciso X do caput e no § 2º deste artigo; (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

V - a complementação da União será equivalente a, no mínimo, 
23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se refere o in-
ciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte forma: (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos per-
centuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou dis-
trital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), referido no 
inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido na-
cionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a se-
rem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem com 
redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de ava-
liação da educação básica; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)
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VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inciso 
X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras receitas e de 
transferências vinculadas à educação, observado o disposto no § 1º 
e consideradas as matrículas nos termos do inciso III do caput deste 
artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput deste 
artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios exclusiva-
mente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e ao desenvol-
vimento do ensino estabelecida no art. 212 desta Constituição su-
portará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementação da 
União, considerados para os fins deste inciso os valores previstos no 
inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica-se 
aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste artigo, e seu 
descumprimento pela autoridade competente importará em crime 
de responsabilidade; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos inci-
sos I, II, III e IV do caput e no § 1º do art. 208 e as metas pertinentes 
do plano nacional de educação, nos termos previstos no art. 214 
desta Constituição, sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput deste 
artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as diferenças 
e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, 
modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de 
ensino, observados as respectivas especificidades e os insumos ne-
cessários para a garantia de sua qualidade; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III 
do caput deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput deste 
artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea “c” do 
inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o con-
trole interno, externo e social dos fundos referidos no inciso I 
do caput deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a ma-
nutenção e a consolidação de conselhos de acompanhamento e 
controle social, admitida sua integração aos conselhos de educa-
ção; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do ór-
gão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos indica-
dores educacionais e da ampliação do atendimento; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada 
fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos os recur-
sos de que trata a alínea “c” do inciso V do caput deste artigo, será 
destinada ao pagamento dos profissionais da educação básica em 
efetivo exercício, observado, em relação aos recursos previstos na 
alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, o percentual mínimo 
de 15% (quinze por cento) para despesas de capital; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional na-
cional para os profissionais do magistério da educação básica públi-
ca; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIII - a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 
desta Constituição para a complementação da União ao Fundeb, 
referida no inciso V do caput deste artigo, é vedada. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste 
artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso 
II do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes disponibilida-
des: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios vincu-
ladas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não integran-
tes dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-edu-
cação de que trata o § 6º do art. 212 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - complementação da União transferida a Estados, ao Dis-
trito Federal e a Municípios nos termos da alínea “a” do inciso V 
do caput deste artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

§ 2º Além das ponderações previstas na alínea «a» do inciso 
X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível so-
cioeconômico dos educandos e aos indicadores de disponibilidade 
de recursos vinculados à educação e de potencial de arrecadação 
tributária de cada ente federado, bem como seus prazos de imple-
mentação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50% 
(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a alínea 
«b» do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei.” (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas pú-
blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser desti-
nados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 
quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 
na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na 
localidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e 
fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por institui-
ções de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, 
metas e estratégias de implementação para assegurar a manuten-
ção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas 
e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos 
das diferentes esferas federativas que conduzam a:

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 

em educação como proporção do produto interno bruto.
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O artigo “Tornar a educação inclusiva: como esta tarefa deve 
ser conceituada?”, de Mel Ainscow, presente no livro “Tornar a edu-
cação inclusiva”, organizado por Osmar Fávero, Windyz Ferreira, 
Timothy Ireland e Débora Barreiros e publicado pela UNESCO em 
2009, é uma obra importante para a discussão sobre a educação 
inclusiva.

Ainscow destaca a necessidade de uma conceituação clara e 
precisa do termo “educação inclusiva”, afirmando que esse con-
ceito deve ser entendido como um processo contínuo e dinâmico, 
que requer mudanças nos sistemas educacionais, nas escolas e nas 
práticas pedagógicas, visando atender às necessidades de todos os 
alunos, em especial aqueles historicamente excluídos do sistema 
escolar.

O autor ainda enfatiza a importância de uma abordagem par-
ticipativa e colaborativa, envolvendo alunos, pais, professores e 
a comunidade, para que se possa construir uma educação verda-
deiramente inclusiva. Para Ainscow, a inclusão deve ser vista como 
uma tarefa coletiva e não como uma responsabilidade apenas dos 
professores ou das escolas.

Em suma, o artigo de Ainscow traz importantes reflexões sobre 
a educação inclusiva, destacando a necessidade de uma conceitu-
ação clara e de uma abordagem participativa e colaborativa para a 
construção de um sistema educacional verdadeiramente inclusivo.

ALAVARSE, OCIMAR MUNHOZ. A ORGANIZAÇÃO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL EM CICLOS: ALGUMAS 

QUESTÕES. REVISTA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO, RIO 
DE JANEIRO, V. 14, P. 35-50, 2009

O artigo “A organização do ensino fundamental em ciclos: al-
gumas questões”, escrito por Ocimar Munhoz Alavarse e publicado 
na Revista Brasileira de Educação em 2009, aborda a temática da 
organização do ensino fundamental em ciclos.

O autor inicia o texto apresentando a origem do ciclo no Bra-
sil, destacando sua proposta de superar a reprovação e a exclusão 
escolar, além de promover uma educação mais significativa e inte-
grada. Em seguida, o autor analisa algumas questões referentes à 
implementação do ciclo, como a formação de professores, a organi-
zação curricular e a avaliação.

Alavarse aponta que a formação de professores é fundamental 
para a efetivação do ciclo, pois é necessário um novo olhar sobre 
a prática pedagógica, que leve em consideração as diferentes fa-
ses de desenvolvimento das crianças e adolescentes. A organização 
curricular também é uma questão relevante, pois é necessário um 
planejamento que contemple a integração entre as áreas do conhe-
cimento e a diversidade cultural dos alunos.

Em relação à avaliação, o autor destaca que o ciclo propõe uma 
avaliação formativa, que visa acompanhar o desenvolvimento dos 
alunos ao longo do processo educativo. No entanto, essa proposta 
ainda enfrenta desafios, como a falta de clareza dos critérios avalia-
tivos e a resistência de alguns professores em abandonar a lógica 
da reprovação.

Em suma, o artigo de Alavarse traz importantes reflexões so-
bre a organização do ensino fundamental em ciclos, destacando a 
importância da formação de professores, da organização curricular 
e da avaliação formativa para a efetivação dessa proposta educa-
cional.

BARBOSA, MARIA CARMEN SILVEIRA. CULTURAS 
ESCOLARES, CULTURAS DE INFÂNCIA E CULTURAS 

FAMILIARES: AS SOCIALIZAÇÕES E A ESCOLARIZAÇÃO 
NO ENTRETECER DESTAS CULTURAS. EDUCAÇÃO & 
SOCIEDADE, CAMPINAS, V. 28, N. 100 – ESPECIAL, P. 

1059-1083, OUT. 2007

O artigo “Culturas escolares, culturas de infância e culturas 
familiares: as socializações e a escolarização no entretecer destas 
culturas”, de Maria Carmen Silveira Barbosa, publicado na revista 
Educação & Sociedade em 2007, discute a relação entre as culturas 
escolares, as culturas de infância e as culturas familiares no proces-
so de socialização e escolarização das crianças.

A autora aponta que cada cultura possui suas próprias normas, 
valores e práticas que são transmitidos às crianças desde a infância 
e que influenciam o modo como elas se comportam e se relacionam 
no ambiente escolar. Barbosa também destaca a importância da es-
cola em reconhecer e valorizar as culturas infantis e familiares, além 
de criar espaços de diálogo entre elas e a cultura escolar.

O artigo apresenta exemplos de como as diferentes culturas 
podem entrar em conflito no contexto escolar, como a falta de com-
preensão por parte dos professores em relação às práticas culturais 
das crianças, o que pode levar à exclusão e ao fracasso escolar. A 
autora enfatiza a necessidade de se construir uma escola mais in-
clusiva e democrática, que valorize e respeite as diferentes culturas 
presentes na sociedade.
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BARBOSA, MARIA CARMEN SILVEIRA. PROJETOS 
PEDAGÓGICOS NA EDUCAÇÃO INFANTIL. PORTO 

ALEGRE: GRUPO A, 2008

A luta por uma educação infantil de qualidade e humanizadora 
é um dos destaques feitos pelas autoras. 

Outro ponto ressaltado é a defesa da indissocialidade entre o 
cuidar e o educar, orientando que as ações escolares precisam se 
voltar para esta proposta de ensino. 

A partir dessas considerações segue a proposta de discussão 
das autoras, quanto aos aspectos que julgam ser essenciais e que 
devem ser considerados e revistos para que as ações educativas na 
educação infantil sejam sistematizadas e garantam um processo 
emancipatório para as crianças. 

Nas ações escolares entre crianças de 0 à 5 anos de idade como 
destacam-se três aspectos: I) A rotina do cotidiano das práticas edu-
cativas; II) A organização dos espaços e III) A presença do brincar 
como eixo do trabalho educativo-pedagógico. 

As autoras falam da importância deste trabalho estar orientado 
por projetos, pois eles interferem positivamente sobre o desenvol-
vimento infantil. 

Veremos agora os temas abordados na estruturação feita pelas 
autoras. 

Rotina – deve ser modificada e revista constantemente para 
tomar as ações cotidianas, ou seja, pensar numa organização da 
rotina que contemple este objetivo significa pensar em estratégias 
diferenciadas para se planejar o momento de recepção e de saída 
das crianças, os diversos momentos de refeição e higiene pessoal, a 
organização dos espaços físicos, os momentos de parque e de sono, 
assim como em todas as outras atividades que de uma forma ou de 
outra acabam se sedimentando na educação infantil, prevalecendo 
a ideia de que é natural ocorrerem da mesma forma sempre. 

Significa que, devemos possibilitar novas situações que de-
sestabilizem as crianças, levando-as a refletir sobre suas ações, de 
modo que a rotina proposta esteja vinculada com todos os obje-
tivos pedagógicos e seja constantemente avaliada e reestruturada 
quando houver necessidade.

A rotina deve ser propiciadora de ações que permitam às crian-
ças serem ativas e questionadoras diante de diferentes práticas 
propostas pela instituição escolar a fim de desenvolver variadas 
habilidades. 

Deverá ser desafiadora, contudo ela representa também uma 
segurança em termos de acontecimentos. A previsibilidade tranqui-
liza os pequenos ao mesmo tempo em que os encaminha para as 
atividades cotidianas. Isto não quer dizer que tudo deva acontecer 
da mesma forma todos os dias ou na mesma sequência, e sim, que 
uma certa organização para s práticas permite um melhor aprovei-
tamento das atividades propostas. 

Espaço físico – Pensar nos espaço para crianças de 0 a 5 anos 
é preciso levar em conta toda a gama de necessidades e peculiari-
dades que envolvam o trabalho com crianças pequenas. Neste sen-
tido, ele deve ser acolhedor, desafiador, criativo, instigante e, ao 
mesmo tempo, seguro. 

A importância do brincar - A relação entre o brincar e desen-
volvimento infantil, dada sua importância, já foi amplamente indi-
cada e discutida por uma série de teóricos, tanto da área da psico-
logia como da pedagogia. 

Pelo brincar, nos primeiros anos de vida, a criança estabelece 
relações com o mundo e com as pessoas que a cercam. Ao brin-
car, tem a possibilidade de representar o mundo real e se apropriar 
dele, interagindo com outras crianças e adultos, construindo hipó-
teses, respeitando regras e, dessa forma, construindo-se enquanto 
sujeito. Há de se considerar que as crianças de diferentes classes 
sociais estabelecem relações diferenciadas com o brincar, ou seja, 
as brincadeiras variam de acordo com a classe social, o contexto, a 
cultura, os objetos e os espaços disponíveis. 

Na instituição de educação infantil torna-se necessário que os 
espaços e as atividades estejam direcionados para a valorização do 
brincar, pois quanto mais ricas forem as experiências oferecidas 
mais interessante e enriquecido será o brincar. (CARNEIRO, 2010). 

Ao exercitar a criatividade, a imaginação e promover a sociali-
zação, as brincadeiras são um excelente recurso de aprendizagem 
e desenvolvimento e devem fazer parte da rotina nas atividades da 
educação infantil. Para tanto é importante que os profissionais que 
trabalham com as crianças ofereçam um ambiente rico em estímu-
los e também desafiem as crianças com atividades que envolvam o 
brincar. 

O trabalho com projetos 
Reconhecido como um modo de organizar as práticas repre-

senta uma ação intencional, planejada e com alto valor educativo. 
Neste sentido, os projetos envolvem estudo, pesquisa, busca de 
informações, exercício de crítica, dúvida, argumentação, reflexão 
coletiva, devendo ser elaborados e executados com as crianças e 
não para as crianças. 

Barbosa e Horn (2008) indicam algumas dimensões que fazem 
parte do trabalho com projetos: aqueles organizados pela escola 
para serem realizados com as famílias, as crianças e os professores; 
o Projeto Político Pedagógico da escola; aqueles organizados pelos 
professores para serem trabalhados com as crianças e as famílias e, 
principalmente aqueles propostos pelas próprias crianças. 

Neste sentido é importante estar atento para as necessidades 
e interesses do grupo e assim, propor temas e pesquisas que en-
volvam o interesse das crianças e com isso motivem nas a parti-
cipar ativamente das atividades. O professor pode, ele mesmo, a 
partir de uma necessidade identificada no grupo com o qual traba-
lha, apresentar um projeto a ser trabalhado e explorado pelo gru-
po. Além disso, os professores precisam também levar em conta 
os interesses declarados pelo grupo, as dúvidas apontadas sobre 
determinado assunto, os questionamentos, o que indica o nível de 
curiosidade das crianças e assim o tema que pode ser trabalhado 
em um projeto. 

Os projetos não tem uma durabilidade fixa, podendo durar 
dias, meses ou até um ano. Tudo vai depender do plano de trabalho 
organizado, o que poderá demandar mais ou menos tempo de en-
volvimento do grupo. 

De acordo com Barbosa e Horn (2008) são três os momentos 
decisivos na elaboração e concretização de um projeto pedagógico 
na educação infantil, sempre a partir de um trabalho conjunto dos 
professores com as crianças. Inicialmente a definição do problema, 
seja a partir de uma fato inusitado e instigante, de um relato de 
um colega ou de uma curiosidade manifestada por uma criança ou 
pelo grupo de crianças. Definindo-se o problema parte-se para o 
segundo passo, que envolve o planejamento do trabalho e a con-
cretização do projeto. Neste momento acontece o levantamento de 
propostas de trabalho – indicadas pelas crianças e também propos-
tas pelo professor e a divisão de tarefas – O que precisa ser feito? 
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Como o trabalho pode ser desenvolvido? Como obter o material 
necessário? Feito isso se inicia a coleta, organização e registro das 
informações. Professores e crianças buscam informações em dife-
rentes fontes previamente definidas e acordadas: conversas, en-
trevistas, passeios, visitas, observações, exploração de materiais, 
experiências concretas, pesquisas bibliográficas, uso dos diferentes 
espaços da instituição. Como último passo, no trabalho com proje-
tos, de acordo com as autoras, tem-se a avaliação e a comunicação, 
que envolvem a sistematização e a reflexão sobre as informações 
coletadas e produzidas como também a documentação e exposição 
dos “achados”. 

A partir deste percurso percebemos o quanto é importante 
trabalhar com projetos na educação infantil, uma vez que ao de-
senvolvê-los professores e crianças encontram-se envolvidos pela 
temática e podem aprender muito com o encaminhamento das ati-
vidades e sua consecução. 

Assim é necessário que se planeje previamente as atividades 
que serão desenvolvidas, para que não se perca de vista os objeti-
vos a serem alcançados, de modo que a prática pedagógica tenha 
sequencia e permita que a criança atinja determinadas metas e, en-
tão desenvolva mais habilidades linguísticas, motoras e emocionais. 

Desse modo, praticar a elaboração de projetos é um modo de 
se garantir a participação dos alunos, uma vez que o projeto parte 
sempre de uma problemática surgida no contexto escolar e/ou so-
cial. (Texto adaptado de LIRA, A.C.M.;SAITO,H.T.I)

BARBOSA, MARIA CARMEN SILVEIRA. PRÁTICAS 
COTIDIANAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL – BASES PARA 
REFLEXÃO SOBRE AS ORIENTAÇÕES CURRICULARES. 

BRASÍLIA, MEC, 2009

1.1 Uma sociedade em transformação
As sociedades sempre viveram processos de mudanças, porém 

nunca tantas transformações na amplitude e na velocidade daque-
las que estamos vivendo. As mudanças aconteciam de modo lento 
e eram incorporadas gradativamente pelas populações através das 
gerações. 

A partir da segunda metade do século XX, as alterações come-
çaram a se intensificar e a incidir em diferentes campos da vida. 
Vivemos mudanças tecnológicas, científicas, religiosas e políticas o 
que vem causando alterações no comportamento humano. A mí-
dia e o consumo, por exemplo, acabaram por estabelecer um estilo 
de vida onde sempre há uma nova necessidade a ser atingida, um 
novo objeto a ser consumido. Mesmo os relacionamentos humanos 
que eram projetados para toda a vida atualmente podem ter pouca 
duração. Esse novo tipo de vida, pautado na incerteza, provoca nas 
pessoas a necessidade de tranquilidade e vínculos fortes para evitar 
a ansiedade causada pela instabilidade.

Se, por um lado, as sociedades mais tradicionais ofereciam a 
segurança, a proteção e a estabilidade, elas dificultavam, e muitas 
vezes impediam, as transformações, a criatividade e a liberdade. 
Atualmente são enfatizadas para os indivíduos suas infinitas possi-
bilidades, suas capacidades de pensar e realizar, em curto prazo, de-
sejos e projetos. Porém, por vezes, eles são abandonados à solidão, 
à exclusão, à desigualdade social e econômica, à competitividade. É 
preciso, então, lembrar que a vida humana – em sua integralidade 
- torna-se sem sentido quando não se tem uma perspectiva de per-
tencimento, de convívio com os outros em temporalidades longas.

Um projeto educacional não é apenas uma escolha entre um 
ou outro modelo de vida. O processo educacional, principalmen-
te aquele presente nos sistemas de ensino, é uma decisão política 
acerca do futuro de uma sociedade. É preciso pensar projetos edu-
cacionais que possam, em sua complexidade, dar conta tanto das 
necessidades de segurança, proteção e pertencimento, quanto das 
de liberdade e autonomia. 

A função da educação infantil nas sociedades contemporâ-
neas é a de possibilitar a vivência em comunidade, aprendendo a 
respeitar, a acolher e a celebrar a diversidade dos demais, a sair 
da percepção exclusiva do seu universo pessoal, assim como a ver 
o mundo a partir do olhar do outro e da compreensão de outros 
mundos sociais. Isso implica em uma profunda aprendizagem da 
cultura através de ações, experiências e práticas de convívio social 
que tenham solidez, constância e compromisso, possibilitando à 
criança internalizar as formas cognitivas de pensar, agir e operar 
que sua comunidade construiu ao longo da história. Práticas sociais 
que se aprendem através do conhecimento de outras culturas, das 
narrativas tradicionais e contemporâneas que possam contar sobre 
a vida humana por meio da literatura, da música, da pintura, da 
dança. Isso é, histórias coletivas que, ao serem ouvidas, se encon-
tram com as histórias pessoais, alargando os horizontes cognitivos 
e emocionais através do diálogo, das conversas, da participação e 
da vida democrática.  

Não nascemos sabendo nos relacionar com os demais. Embora 
sejamos biologicamente sociais, precisamos, no convívio, aprender 
as formas de relacionamento. Essa é a grande tarefa da educação da 
primeira infância e é realizada nas suas práticas cotidianas embasa-
das naquilo que a cultura universal oferece de melhor para as crian-
ças. Nas tarefas do dia-a-dia, aquelas que realizamos junto com as 
crianças, produzimos e veiculamos concepções de educação. Essas 
concepções não acontecem simplesmente na transmissão da infor-
mação, neutra e direta – se assim o fosse já teríamos resolvido a 
crise educacional de nosso país – mas se efetivam em vivências e 
ações cotidianas nos estabelecimentos de educação infantil, pois 
têm um significado ético. É através das conversas, da resolução de 
conflitos, dos diálogos, da fantasia, das experiências compartilha-
das que, esperamos, possamos tornar o mundo mais acolhedor.

Em certos contextos, ao longo dos anos, as crianças tiveram 
como ambiente de socialização inicial a família. Elas nasciam e cres-
ciam cuidadas basicamente por suas mães e pais, avós e tios, irmãs 
e irmãos mais velhos. Suas interações com outras crianças eram 
feitas através das brincadeiras de rua, com os parentes e vizinhos. 
As famílias e as comunidades tinham hábitos, rituais e formas de 
educação que eram transmitidos de modo muito específico. 

Nas cidades, vilas e aldeias pequenas, os comportamentos 
eram bastante padronizados e controlados socialmente. Assim, os 
processos de socialização das crianças eram bem definidos e sinto-
nizados com o contexto de sua cultura local. 

Após longo convívio, basicamente com familiares e vizinhança, 
as crianças tinham uma segunda experiência de socialização que 
acontecia apenas ao ingressarem na escola de ensino fundamental. 
A partir deste momento, em torno dos sete anos, as crianças, além 
de receberem as influências de suas tradições familiares e da vizi-
nhança, ampliavam suas vivências com as experiências que a escola 
e a comunidade – no convívio com professoras, colegas e outras 
famílias – poderiam oportunizar. Na escola as crianças também 
tinham a oportunidade de ter contato com o universo científico, 
artístico, cultural, tecnológico, ou ainda acesso a conhecimentos, 
experiências e vivências que não seriam possíveis em suas famílias. 




